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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : GABRIEL HENRIQUE GARBIN (PRESO)

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

AGRAVANTE : LEANDRO GARBIN (PRESO)

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
CONDENAÇÃO  TRANSITADA  EM  JULGADO.
IMPETRAÇÃO UTILIZADA COMO SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  ART.  105, I, E,  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  AUSÊNCIA  DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. TRÁFICO DE DROGAS.
BUSCA DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES.  ART. 66
DO  CÓDIGO  PENAL.  ATENUANTE  INOMINADA.
AUSÊNCIA  DOS  REQUISITOS.  REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105, I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício.
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4.  O Supremo Tribunal  Federal,  no  Tema n.  280 da
repercussão geral, estabeleceu que a entrada forçada
em domicílio sem mandado é lícita quando amparada
em  fundadas  razões,  devidamente  justificadas,
indicando flagrante delito.
5. A busca domiciliar foi precedida de fundadas razões,
pois  o  depoimento  de  uma  pessoa  da  família  dos
acusados,  na  fase  policial,  e  os  testemunhos  dos
policiais,  na fase judicial,  confirmaram que a entrada
na residência foi permitida por uma moradora, irmã do
acusado.
6.  Presentes  as  fundadas  razões  que  amparam  a
atuação policial, conforme precedentes. 
7.  Ausentes  os  requisitos  para  a  aplicação  da
atenuante  inominada  prevista  no  art.  66 do  Código
Penal.
8.  A  desconstituição  da  conclusão  alcançada  pela
Corte de origem implicaria o revolvimento de matéria
fático-probatória,  o  que  não  é  possível  no habeas
corpus.
9. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 15/10/2026 a 22/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 22 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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9. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  GABRIEL  HENRIQUE

GARBIN e LEANDRO GARBIN contra a decisão que não conheceu do habeas

corpus por ser substitutivo de revisão criminal.

As partes agravantes alegam ser cabível o presente habeas corpus.

Argumentam  haver  manifesta  ilegalidade,  tendo  em  vista  que  o

acórdão impugnado (fl. 741): (a) manteve a condenação por não reconhecer a

ilicitude  na  busca  domiciliar  "perpetrada  contra  os  Pacientes,  [uma]  vez  que

franqueada  por  moradora  de  outra  residência;  e  (b)  deixou  de  reconhecer  a

incidência da atenuante inominada em razão das agressões físicas suportadas

pelos Pacientes."

Contrarrazões às fls. 755-760.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

se volta contra ato judicial definitivo da instância de origem, constatando-se que

o trânsito em julgado ocorreu em 6/1/2023 (fl. 713).
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A  pretensão,  portanto,  é  manejada  como  substitutivo  de  revisão

criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do que

estabelece o art. 105, I, e, da Constituição Federal.

Registre-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça para

julgar  revisão  criminal  é  limitada  às  hipóteses  de  revisão  de  seus  próprios

julgados, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO  E  FURTO
QUALIFICADO. DA  IMPETRAÇÃO  NÃO  SE  CONHECEU
PORQUE  SUBSTITUTIVA  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
NULIDADE.  ATUAÇÃO  DA  GUARDA  MUNICIPAL.  AUSÊNCIA
DE  ILEGALIDADE.  SITUAÇÃO  FLAGRANCIAL.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já assentou a
impossibilidade  de  impetração  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal,  quando  já  transitada  em
julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de
que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão
condenatório  já  transitado  em  julgado,  manejado  como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência  desta  Corte"  (HC n.  730.555/SC,
relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do
TRF  1ª  Região,  Sexta  Turma,  julgado  em  9/8/2022, DJe  de
15/8/2022).
2.  Na  linha  dos  precedentes  desta  Corte,  "não  há  falar  em
ilegalidade  na  prisão  em flagrante  realizada  por  guardas  civis
municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do
povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão
prender  quem  quer  que  seja  encontrado  em  flagrante  delito'"
(AgRg  no  HC  n.  748.019/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 884.287/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro,   Sexta   Turma,   julgado   em  19/8/2024,  DJe   de
22/8/2024, grifei.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  NULIDADE.  BUSCA  PESSOAL  E  DOMICILIAR.
IMPETRAÇÃO  APÓS  O  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DESSA
CORTE  SUPERIOR. WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO
CRIMINAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o
qual: "o advento do trânsito em julgado impossibilita a admissão
do writ,  visto  que  o  conhecimento  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal  subverte  o  sistema  de
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de
órgão  estadual  para  este  Tribunal  Superior"  (AgRg  no  HC  n.
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789.984/GO,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
2. De acordo com o art. 105, I, e, da Constituição Federal, a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados, o
que  não  ocorre  no  presente  caso,  em  que  se  insurge  a
defesa contra acórdão proferido pela instância antecedente,
no julgamento de apelação criminal, cujo trânsito em julgado
ocorreu em 28/9/2022.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.697/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em
12/8/2024, DJe de 16/8/2024, grifei.)

A propósito do disposto no  art. 647-A do Código de Processo Penal,

verifica-se  que  o  acórdão  impugnado  não  possui  ilegalidade  flagrante  que

permita  a  concessão  da  ordem  de  ofício,  conforme  se  depreende  da

fundamentação a ser exposta a  seguir.

A busca domiciliar tem seus contornos estabelecidos pela legislação e

pela  jurisprudência  dos Tribunais  Superiores.  O art.  240,  §  1º,  do Código de

Processo Penal dispõe que:

Art. 240. A busca será domiciliar ou pessoal. 
§ 1º Proceder-se-á à busca domiciliar, quando fundadas razões a
autorizarem, para: 
a) prender criminosos; 
b) apreender coisas achadas ou obtidas por meios criminosos; 
c)  apreender  instrumentos  de falsificação ou de contrafação e
objetos falsificados ou contrafeitos; 
d)  apreender  armas  e  munições,  instrumentos  utilizados  na
prática de crime ou destinados a fim delituoso; 
e) descobrir objetos necessários à prova de infração ou à defesa
do réu; 
f) apreender cartas, abertas ou não, destinadas ao acusado ou
em seu poder, quando haja suspeita de que o conhecimento do
seu conteúdo possa ser útil à elucidação do fato; 
g) apreender pessoas vítimas de crimes; 
h) colher qualquer elemento de convicção.

Sob essa ótica, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n.

603.616/RO, ao analisar a questão das provas obtidas mediante busca domiciliar

por policiais sem mandado de busca e apreensão, fixou a seguinte tese (Tema n.

280 do STF da repercussão geral):

A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita,
mesmo  em  período  noturno,  quando  amparada  em  fundadas
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de
responsabilidade  disciplinar,  civil  e  penal  do  agente  ou  da
autoridade, e de nulidade dos atos praticados.
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Nesse ínterim, observa-se que a Suprema Corte vem propugnando, em

recentes julgados, que o Poder Constituinte estabeleceu clara exceção ao direito

à  inviolabilidade  de  domicílio,  ninguém  nele  podendo  penetrar  sem

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou

para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por determinação judicial.

Trata-se de hipóteses possíveis de violabilidade domiciliar "para que a

'casa'  não se transforme em garantia  de impunidade de crimes,  que em seu

interior  se pratiquem ou se pretendam ocultar"  (RE n.  1.447.032-AgR,  relator

Ministro Luiz Fux, relator para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Primeira

Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 11/10/2023).

No caso dos autos, consta do acórdão impugnado (fls. 512-513, grifei):

O Policial Militar Lucas Santana Gomes, por sua vez, manifestou
em juízo (ev. 73):

(12':00'') fomos acionados para atender a ocorrência do
roubo;  um  dos  autores  estava  sendo  contido  por
populares;  no local  foi  abordado o senhor  L.;  estava
sendo contido pela vítima; um segundo autor havia se
evadido  do  local  em  um  gol  preto;  (...)  as  outras
viaturas ficaram no local e a minha seguiu o caminho
do que havia se evadido com o gol; fizemos rondas e
não  localizamos  inicialmente  o  veículo;  retornamos
para o local;  (...)  quando chegamos no local,  o  autor
havia  sido  conduzido  pelos  bombeiros  para
atendimento  médico;  continuamos  conversando  com  o
solicitante;  ele  informou  que  chegou  em casa  durante  a
tarde,  visualizou  o  veículo  estacionado  na  frente  da  sua
residência  e  uma janela  arrombada;  quando adentrou na
residência, entrou em luta corporal com um dos indivíduos
envolvidos e o outro se evadiu, levando dinheiro e relógio;
como os bombeiro levaram o autor para o hospital, a
gente  seguiu  para  o  hospital  para  depois  ir  para  a
Delegacia;  no  hospital  o  médico  falou  que  não  seria
necessário acompanhar para um procedimento; o L., que
havia sido contido, se evadiu do hospital; aproveitou do
movimento;  as  viaturas  começaram  fazer  rondas  para
localizar, abordar; a viatura do PPT foi na residência do
L.;  a  proprietária  autorizou  a  entrada;  em  buscas,
localizou a droga; enquanto o PPT estava lá e as viaturas
fazendo  as  rondas  para  localizar,  a  central  começou  a
receber ligações de briga na rua; as viaturas deslocaram
até lá e abordaram o L. e o G; estavam envolvidos na briga,
lesionados pela briga; a vítima do roubo reconheceu o G.
como sendo o segundo autor; ele havia se evadido com o
veículo;  (...)  novamente  fomos  até  o  hospital  para
atendimento  médico  dos  dois  e  fomos  para  a  Delegacia
para  os  procedimentos  do  flagrante;  (...)  [sobre  a  droga,
eles  mencionaram  algo  na  abordagem?]  a  droga  foi
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localizada pelo PPT; (...) para mim, negavam a propriedade
da droga; (...) eles falaram que a vítima da casa em que
entraram  havia  surrado  eles;  (...)  [os  dois  mencionaram
isso?] aham; (...) (20':00'')

Igualmente,  o  também Policial  Militar  Diego Beier  de  Quadros
esclareceu em juízo (ev. 73):

(04':00'') a  gente  pegou  a  partir  da  fuga  do  L.  do
hospital;  estávamos  realizando  rondas  e  escutamos
que  um  masculino  sob  custódia  do  hospital  havia
fugido; o masculino se tratava do L. G; nesse momento
a gente sabia onde ele residia e nos deslocamos até a
casa dele, no qual ele reside com a irmã dele; no local
entramos em contato com a irmã, a S. G, e explicamos
o ocorrido; a mesma autorizou a entrada na residência
que  ambos  moravam  para  verificar  se  o  masculino
estava  ali;  fizemos busca  tentando  localizar  o  L.;  no
ambiente que ele estava vivendo, tinha um odor forte de
maconha dentro do ambiente; em uma caixa de isopor,
foi  localizado  aproximadamente  1.950g  de  maconha,
juntamente  com  papel  alumínio,  para  embalagem,  e
canivete  para  fracionar;  a  S.  não  sabia  falar  sobre  o
entorpecente; mas disse que o ambiente era do L. e G. que
permaneciam  ali;  enquanto  estávamos  na  residência,
escutamos  outro  fato;  uma  briga  próxima  de  onde
estávamos, entre três masculinos; a agência de inteligência
deslocou até o local com a suspeita de que era o L. e o G.
os envolvidos; foi constatado que eram os dois que haviam
se envolvido na briga; (...) a gente deslocou para a briga e
foram localizados G. e L.; não tinham nada de ilícito; tinham
ferimentos  da  briga;  (...)  deslocamos  novamente  até  a
residência  para  conversar  com  a  S.,  para  ela  nos
acompanhar até a Delegacia; (...) [G. e L. já são conhecidos
no  meio  comercial?]  sim,  bastante;  furto,  roubo,  tráfico,
posse;  bastante  coisa;  [ambos  os  indivíduos  são
conhecidos  pelo  tráfico?]  ambos;  o  L.  conheço  mais  por
furto; o G. mais com outros delitos também; (...) [em qual
parte  da  residência  a  droga  foi  encontrada?]  nos
fundos; faz parte da residência; parecia uma cozinha,
havia  alguns  móveis,  dentro  da  residência;  (...)  [eles
esclareceram a razão da briga?] foi muito confuso na hora;
cada um relatava uma coisa; alguns relataram que era o
proprietário da casa, alguma coisa assim; (...) [havia relato
de que teria sido a vítima do furto/roubo a responsável por
essa agressão?] é; o G., não lembro bem, um deles havia
relatado  que  sim;  o  outro,  relatou  outra  história;  (...)
(12':00'')

Não  destoando,  aduziu  em  juízo  o  Policial  Militar  Felipe  de
Almeida Cezario Lombardi (ev. 73):

(20':30'')  fomos  acionados  para  atender  ocorrência  do
roubo, que a vítima estava segurando um dos autores no
local; (...) fomos atrás do veículo que tinha se evadido; não
encontramos o veículo; (...) um dos rapazes foi conduzido
até o hospital; lá no hospital ele acabou se evadindo;
foi mobilizada as guarnições para localizar eles; outra
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guarnição foi até a residência em que moravam, onde
aconteceu  a  questão  da  droga;  a  minha  guarnição  foi
para prestar apoio para condução deles, quando já haviam
sido  encontrados,  a  partir  de  uma briga  no  local;  depois
foram conduzidos até o hospital e após para a Delegacia;
(...) [sabe  se  foi  localizada  droga  na  residência  que
moravam?]  sim,  mas  pela  outra  guarnição;  (...)  não
lembro qual foi o motivo da briga, pois chegamos depois;
(25':00'')

No acórdão dos embargos de declaração consta (fls. 683-684, grifei):

Assim,  torna-se  certo  que  não  há  nenhuma  omissão  a  ser
sanada na decisão proferida neste grau de jurisdição, impondo-
se o não acolhimento dos Embargos Declaratórios, em razão da
inovação recursal.
Também não é caso de concessão de ordem de habeas corpus
de ofício.
Sem delongas, constata-se que os Policiais Militares dirigiram-
se até a residência do Embargante na tentativa de localizar
seu pai,  L.  G,  que há pouco havia se evadido do hospital
(para o qual foi encaminhado pelo corpo de bombeiros), logo
após ter sido detido por populares em situação de flagrância
de crime de roubo (condenado na origem).
Ao chegarem na residência,  a  entrada foi  franqueada pela
irmã  de  L.  G  e  tia  do  Embargante,  quando  então  foi
encontrada a expressiva quantidade de maconha.
Do depoimento do Policial Militar Diego Beier de Quadros, extrai-
se, para o que interessa (ev. 73):

(...)  a  gente  pegou  a  partir  da  fuga  do  L.  do  hospital;
estávamos  realizando  rondas  e  escutamos  que  um
masculino  sob  custódia  do  hospital  havia  fugido;  o
masculino se tratava do L. G; nesse momento a gente sabia
onde ele residia e nos deslocamos até a casa dele, no qual
ele reside com a irmã dele; no local entramos em contato
com a  irmã,  a  S.  G,  e  explicamos o  ocorrido;  a  mesma
autorizou  a  entrada  na  residência  que  ambos  moravam
para  verificar  se  o  masculino  estava  ali;  fizemos  busca
tentando localizar o L.; no ambiente que ele estava vivendo,
tinha um odor forte de maconha dentro do ambiente; em
uma  caixa  de  isopor,  foi  localizado  aproximadamente
1.950g de maconha, juntamente com papel alumínio, para
embalagem, e canivete para fracionar (...)

De  mais  a  mais, do  que  se  extrai  do  depoimento
administrativo  prestado  pelo  mesmo  agente  público,  "os
fundos  da  residência"  era  uma  "peça  da  casa",  ou  seja,
tratava-se de um só imóvel.
Por  isso,  não  se  descortina  qualquer  ilegalidade  ou
constrangimento  ilegal  no  caso,  suscetíveis  de  concessão  de
ordem de habeas corpus de ofício.

Na sentença ficou registrado que (fl. 390, grifei):
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A informante Sara Jane Garbin, em seu depoimento prestado
na  fase  policial  (evento  1  -  VÍDEO6,  dos  autos  originários),
relatou:

"[...]  Que  Leandro  é  seu  irmão  e  o  Gabriel  é  seu
sobrinho;  que  só  deixou  os  policiais  entrarem,  pois
mora na frente  e  o  irmão e  o  sobrinho na parte  dos
fundos; que não sabe de quem é a droga; que não sabe se
os conduzidos tem envolvimento com o tráfico de drogas;
que não sabia da existência da droga no local [...]".

Verifica-se, portanto, que não se pode falar em indevido ingresso em

domicílio,  tendo  em  vista  que  o  depoimento  de  uma  pessoa  da  família  dos

acusados,  na  fase  policial,  e  os  testemunhos  dos  policiais,  na  fase  judicial,

confirmaram que a entrada na residência foi permitida por uma moradora, irmã

do acusado, o que afasta a existência de constrangimento ilegal.

A  propósito,  observa-se  o  posicionamento  de  ambas  as  Turmas  do

Supremo Tribunal Federal sobre a matéria:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.  UTILIZAÇÃO
COMO  SUCEDÂNEO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.  NÃO
CONHECIMENTO.  BUSCA  PESSOAL.  FUNDADA  SUSPEITA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INGRESSO EM DOMICÍLIO
SEM  MANDADO  JUDICIAL.  FUNDADAS  RAZÕES.
CONSENTIMENTO  DO  MORADOR.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou seguimento a recurso ordinário em habeas corpus, sob o
fundamento de que o remédio constitucional  foi  utilizado como
sucedâneo de revisão criminal, sem possibilidade de concessão
da  ordem  de  ofício.  A  defesa  argumentou  pela  ilicitude  das
provas  obtidas  em  razão  de  denúncia  anônima,  pleiteando  a
declaração  de  nulidade  da  busca  pessoal  e  do  ingresso  no
domicílio, com a consequente absolvição do paciente. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a possibilidade de
conhecimento do habeas corpus utilizado como sucedâneo de
revisão criminal; e (ii)  examinar se há flagrante ilegalidade nas
provas obtidas a partir de busca pessoal e domiciliar, em face do
art.  5º,  X  e  XI,  da  Constituição  Federal  e  do  precedente
vinculante do STF no Tema 280 (RE 603.616).
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é cabível como sucedâneo de revisão
criminal,  salvo  em  hipóteses  excepcionais  de  manifesta
ilegalidade  ou  abuso  de  poder,  conforme  jurisprudência
consolidada do STF.
4.  As  instâncias  ordinárias  concluíram  que  os  elementos
apresentados,  embora  provenientes  de  denúncias  anônimas,
constituíram fundada suspeita  (art.  240,  §  2º,  do CPP) para a
busca  pessoal,  especialmente  diante  da  precisão  e  do
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detalhamento  das  informações recebidas,  que corresponderam
com o paciente nas circunstâncias da abordagem.
5.  A  atuação  policial  não  pode  ser  considerada  aleatória  ou
abusiva, pois baseada não em intuição ou convicção íntima ou
mesmo em “atitude suspeita”  por  parte  do abordado,  mas em
elementos indicadores de eventual prática delitiva.
6. A estreita via do habeas corpus não se compatibiliza com o
reexame do quadro fático ensejador da busca pessoal, limitando-
se a análise desta Corte à aferição da higidez lógico-formal da
motivação empregada. Precedentes.
7. Ingresso  em  domicílio  amparado  em  fundadas  razões,
decorrentes  de  diligências  prévias,  bem  como  em
autorização do genitor do paciente.
8. A excepcional  concessão da ordem de ofício,  como medida
extraordinária,  exige  a  presença  de  ilegalidade  flagrante  ou
teratologia evidente, o que não se verifica no caso concreto.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo regimental desprovido. 
Dispositivos relevantes citados: CF/1988,  art.  5º,  XI;  CPP, arts.
240, § 2º, e 244; Tema 280 do STF (RE 603.616).
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 128.693 AgR, Rel. Min.
Roberto  Barroso,  Primeira  Turma,  julgado  em 04.08.2015;  HC
123.430,  Rel.  Min.  Luiz  Fux,  Primeira  Turma,  julgado  em
14.10.2014;  HC  230.232  AgR,  Rel.  Min.  André  Mendonça,
Segunda  Turma,  DJe  09.10.2023;  HC  230135  AgR,  Rel.  Min.
Edson Fachin, Segunda Turma, DJe 04.12.2023.
(RHC n. 250.292-AgR, relator Ministro Edson Fachin, Segunda
Turma, julgado em 22/2-/2025, DJe de 11/3/2025, grifei.)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DECISÃO DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA CONSENTÂNEA COM A
JURISPRUDÊNCIA  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.
SUPERVENIÊNCIA  DE  SENTENÇA PENAL  CONDENATÓRIA.
PREJUDICIALIDADE  DO WRIT NAQUELE  TRIBUNAL.
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE OU TERATOLOGIA.
PACIENTE  CONDENADO  PELOS  CRIMES  DE  TRÁFICO
ILÍCITO DE DROGAS E DE RECEPTAÇÃO. BUSCA POLICIAL
REALIZADA  NO  INTERIOR  DO  DOMICÍLIO.  PRESENÇA  DE
JUSTA  CAUSA  PARA  O  ATO.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
I – A decisão impugnada está de acordo com a jurisprudência do
Supremo  Tribunal  Federal,  firme  no  sentido  de  que  “a
superveniente modificação do quadro processual,  resultante de
inovação do estado de fato ou de direito ocorrida posteriormente
à  impetração  do habeas  corpus,  faz  instaurar  situação
configuradora de prejudicialidade (RTJ 141/502), justificando-se,
em consequência, a extinção anômala do processo” (HC 83.799
AgR/CE, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 24/8/2007).
II – É de considerar-se legítima a atuação dos policiais militares
que  executaram  a  prisão  em  flagrante  do  paciente,
especialmente  porque  os  referidos  agentes  públicos  agiram
depois de receberem denúncia contra ele por suposto porte ilegal
de  arma de  fogo  e  este  fugiu  para  dentro  da  casa  quando a
polícia chegou para abordá-lo. Já no interior de sua residência, o
réu  foi  abordado  dispensando  droga  no  vaso  sanitário. Além
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disso,  segundo  a  sentença  condenatória,  há  documento
comprovando  que  o  padrasto  do  acusado  assinou  a
autorização de entrada.
III  –  Essas  circunstâncias  constituem  elementos  mínimos  a
caracterizar fundadas razões (justa causa) para legitimar a prisão
em flagrante.  De  resto,  a  abordagem realizada  pelos  agentes
públicos, no caso, é inerente à função de policiamento ostensivo
atribuído  às  Polícias  Militares  estaduais,  não  havendo  falar,
portanto, em conduta profissional desprovida de previsão legal ou
abusiva.
IV – Considerando que o art. 240, do Código de Processo Penal,
abarca  tanto  a  busca domiciliar  quanto  a  busca pessoal,  nele
elencando as hipóteses de sua incidência, é possível aplicar-se,
na espécie, o mesmo entendimento sedimentado pelo Plenário
do Supremo Tribunal Federal no RE 603.616/RO, de relatoria do
Ministro  Gilmar  Mendes,  julgado  sob  a  sistemática  da
Repercussão Geral (Tema 280). 
V – Agravo regimental improvido.
(HC n.  233.960-AgR,  relator  Ministro  Cristiano  Zanin,  Primeira
Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 1º/12/2023, grifei.)

Em  idêntica  direção,  eis  o  entendimento  do  Superior  Tribunal  de

Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE.
DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE.
ASILO  INVIOLÁVEL.  EXCEÇÕES  CONSTITUCIONAIS.
INTERPRETAÇÃO  RESTRITIVA.  AUTORIZAÇÃO  DA
MORADORA  DO  IMÓVEL.  LEGITIMIDADE  DA  BUSCA
DOMICILIAR.  EXASPERAÇÃO  DA  PENA-BASE.
FUNDAMENTOS CONCRETOS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  O  art.  5º,  XI,  da  Constituição  Federal  consagrou  o  direito
fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é
asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre,  ou  para  prestar  socorro,  ou,  durante  o  dia,  por
determinação judicial.
2.  O  Supremo Tribunal  Federal  definiu,  em repercussão  geral
(Tema 280), que o ingresso forçado em domicílio sem mandado
judicial  apenas  se  revela  legítimo  –  a  qualquer  hora  do  dia,
inclusive  durante  o  período  noturno  –  quando  amparado  em
fundadas razões,  devidamente justificadas pelas circunstâncias
do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da
casa,  situação  de  flagrante  delito  (RE  n.  603.616/RO,  Rel.
Ministro  Gilmar  Mendes,  DJe  8/10/2010).  No  mesmo  sentido,
neste STJ: REsp n. 1.574.681/RS.
3. Por ocasião do julgamento do Tema n. 280 da Repercussão
Geral do Supremo Tribunal Federal, constou expressamente no
voto  do  relator  a  impossibilidade  de  considerar  denúncias
anônimas  como  justa  causa  para  o  ingresso  em  domicílio.  A
propósito: "[...] provas ilícitas, informações de inteligência policial
–  denúncias  anônimas,  afirmações  de  "informantes  policiais"
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(pessoas  ligadas  ao  crime  que  repassam  informações  aos
policiais, mediante compromisso de não serem identificadas), por
exemplo - e, em geral, elementos que não têm força probatória
em juízo  não  servem para  demonstrar  a  justa  causa"  (RE  n.
603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 10/5/2016).
4. No caso, policiais militares receberam denúncias – advindas
de  supostos  dependentes  químicos  –  de  que  o  acusado
comercializava  substância  entorpecente.  Com  base  nessas
informações, os agentes estatais se deslocaram até a residência
do  denunciado,  onde  encontraram  as  drogas  e  os  objetos
geralmente utilizados para a comercialização de entorpecentes.
5. Conquanto não conste identificação dos supostos autores
das  denúncias  apresentadas  aos  policiais  militares  –
 irregularidade com potencial para, em tese, tornar ilegítima
a busca domiciliar –, a atuação policial foi convalidada pelo
consentimento  da  esposa do acusado,  moradora  da  casa.
Com  efeito,  a  autorização  do  morador  é  suficiente  para
legitimar  a  entrada  dos  policiais  na  residência,  pois
configura  a  hipótese  constitucional  de  relativização  da
garantia da inviolabilidade do domicílio (art. 5º, XI, da CF).
6.  No julgamento do HC n.  598.051/SP (Rel.  Ministro  Rogerio
Schietti,  Sexta  Turma,  julgado  em  2/3/2021),  definiu-se,  entre
outros pontos, que o consentimento do morador, para validar o
ingresso de agentes estatais em sua casa e a busca e apreensão
de objetos relacionados a crime, precisa ser voluntário e livre de
qualquer tipo de constrangimento ou coação. Ainda, adotou-se a
compreensão de que a prova da legalidade e da voluntariedade
do  consentimento  para  o  ingresso  na  residência  do  suspeito
incumbe, em caso de dúvida, ao Estado.
7. Na  espécie,  não  paira  dúvida  sobre  a  legalidade  da
autorização  conferida  pela  moradora  do  imóvel,  conforme
depoimento  prestado  por  ela  própria  em  juízo  e
expressamente reportado no acórdão recorrido. Ademais, o
recorrente confessou a prática do tráfico de drogas e não há nem
sequer  alegação  de  violência  ou  coação  policial  capazes  de
afastar a voluntariedade do ato.
8. O aumento implementado na pena-base está respaldado em
elementos  concretos  dos  autos  e  observa  o  disposto  na
legislação  especial  que  rege  a  questão.  Não  há
desproporcionalidade na adoção dos parâmetros empregados, e
a jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  é  firme em garantir  a
discricionariedade  do  julgador,  sem  a  fixação  de  critério
aritmético, na escolha da sanção a ser estabelecida na primeira
etapa da  dosimetria  (AgRg no AREsp n.  2.650.601/AL,  relator
Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em
10/12/2024, DJEN de 13/12/2024).
9. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.407.138/GO,  relator  Ministro  Rogerio
Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  1º/4/2025,  DJEN  de
7/4/2025, grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS  E  POSSE  ILEGAL  DE
MUNIÇÕES  DE  USO  PERMITIDO.  BUSCA  DOMICILIAR.
CUMPRIMENTO  DE  MANDADO  EM  ENDEREÇO  DIVERSO.
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ALEGAÇÃO  DE  ILICITUDE  DAS  PROVAS  OBTIDAS.
INDICAÇÃO  DE  FAMILIAR  E  CONSENTIMENTO  DO
MORADOR.  SITUAÇÃO  DE  FLAGRÂNCIA.  CRIME
PERMANENTE.  AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  MANIFESTA.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  7  E  83  DO  STJ.  DECISÃO
AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não conheceu do agravo em recurso especial, com fundamento
na ausência de impugnação específica, incidência das Súmulas 7
e 83 do STJ e ausência de prequestionamento.
2. O Tribunal  de origem, soberano na análise do conjunto
fático-probatório,  concluiu  pela  licitude  das  provas,
destacando  que  o  genitor  do  acusado  indicou  o  atual
endereço, confirmado pelo próprio recorrente, que, de forma
espontânea,  autorizou  o  ingresso  da  equipe  policial  e
indicou  o  local  onde  estavam  armazenados  os
entorpecentes,  afastando-se,  assim,  a  alegada violação de
domicílio e a suposta ilicitude das provas.
3.  A  valoração  negativa  da  culpabilidade,  em  virtude  da
quantidade e diversidade dos entorpecentes apreendidos (mais
de  8  kg  de  drogas,  diversas  munições  e  apetrechos  para  o
tráfico),  encontra-se  devidamente  motivada,  não  havendo falar
em bis in idem ou excesso punitivo.
4. A revaloração da condenação transitada em julgado, para fins
de  reconhecimento  de  maus  antecedentes,  não  caracteriza
reformatio in pejus, porquanto não houve agravamento da pena
imposta,  tendo  o  Tribunal  de  origem,  no  exercício  do  efeito
devolutivo da apelação, apenas ajustado a fundamentação.
5. O afastamento da causa especial de diminuição prevista no §
4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 fundamentou-se na existência
de maus antecedentes,  nos termos do § 1°  do mesmo artigo,
circunstância que impede a aplicação do benefício legal.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.810.076/PR,  relator  Ministro  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 3/6/2025, DJEN de
9/6/2025, grifei.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
NULIDADE.  INOCORRÊNCIA.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE SUPERIOR
TRIBUNAL.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  MANTIDA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial,
mantendo  a  condenação  do  agravante  por  posse  irregular  de
arma  de  fogo  de  uso  permitido,  conforme  art.  12 da  Lei  nº
10.826/2003.
2. O  Tribunal  de  origem negou provimento  ao  recurso  de
apelação  criminal,  entendendo  que  não  houve  afronta  à
inviolabilidade do domicílio, pois o ingresso dos policiais na
residência  do  acusado  foi  autorizado  por  um  familiar,
caracterizando  encontro  fortuito  da  arma  de  fogo.
Precedentes.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a autorização
de um familiar do acusado para o ingresso dos policiais em sua
residência  é  suficiente  para  legitimar  a  busca  domiciliar  e  a
apreensão de arma de fogo.
4. Outra questão é se a ausência de registro escrito ou gravação
audiovisual da autorização invalida a busca domiciliar realizada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A autorização de um familiar para o ingresso dos policiais na
residência  do  acusado  é  considerada  válida,  desde  que
comprovada  por  depoimentos  consistentes,  como  ocorreu  no
caso em análise.
6.  A  jurisprudência  consolidada deste  Tribunal  admite  a  busca
domiciliar  com consentimento de residente,  sem exigir  registro
escrito ou gravação audiovisual,  desde que a autorização seja
comprovada por outros meios.
7.  A  decisão  agravada  está  em  conformidade  com  a
jurisprudência  do  STJ,  que  considera  lícita  a  busca  domiciliar
realizada com consentimento de familiar, não havendo flagrante
ilegalidade.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no  AREsp n.  2.613.601/SP,  relator  Ministro  Carlos  Cini
Marchionatti  –  Desembargador  convocado  do  TJRS,  Quinta
Turma, julgado em 20/5/2025, DJEN de 26/5/2025, grifei.)

Acrescenta-se  que,  tratando-se  de  delito  praticado,  em  tese,  na

modalidade "ter em depósito", a consumação se prolonga no tempo e, enquanto

configurada  essa  situação,  a  flagrância  permite  a  busca  domiciliar,

independentemente  da  expedição  de  mandado  judicial,  desde  que  presentes

fundadas razões de que, no interior do imóvel, ocorre a prática de crime.

A justa causa, nesse contexto, não exige, nem poderia exigir, a certeza

da ocorrência de delito, mas sim o juízo de probabilidade, corretamente extraído

dos elementos fáticos.

Nesse sentido, confira-se o que entendeu o Supremo Tribunal Federal

ao apreciar o HC n. 169.788, no Tribunal Pleno:

HABEAS  CORPUS.  IMPETRAÇÃO  VOLTADA  CONTRA
DECISÃO  MONOCRÁTICA  DE  MINISTRO  DE  TRIBUNAL
SUPERIOR.  IMPOSSIBILIDADE  DE  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE
FUNDADAS  RAZÕES  PARA  INGRESSO  EM  DOMICÍLIO.
CRIME  DE  NATUREZA  PERMANENTE.  NECESSIDADE  DE
REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. VIA INADEQUADA.
1.  Incidência  de  óbice  ao  conhecimento  da  ordem  impetrada
neste  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL,  uma  vez  que  se
impugna decisão monocrática de Ministro do Superior de Tribunal
de Justiça. O exaurimento da instância recorrida é, como regra,
pressuposto para ensejar a competência do STF, conforme vem
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sendo  reiteradamente  proclamado  por  esta  CORTE  (HC  n.
129.142,  relator  Ministro Marco Aurélio,  relator  para o acórdão
Ministro  Alexandre  de  Moraes,  Primeira  Turma,  DJe  de
10/8/2017; HC n. 97.009, relator para o acórdão Ministro Teori
Zavascki,  Tribunal  Pleno,  DJe  de  4/4/2014; e  HC n.  118.189,
relator Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe de
24/4/2014). 
2.  Inexistência  de  teratologia  ou  caso  excepcional
caracterizadores de flagrante constrangimento ilegal.
3.  A  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  dispõe  que  a  casa  é  asilo
inviolável  do  indivíduo,  ninguém  nela  podendo  penetrar  sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre, ou para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por
determinação judicial. Estabelece, portanto, hipóteses possíveis
de violabilidade domiciliar, para que a “casa” não se transforme
em garantia de impunidade de crimes,  que em seu interior  se
pratiquem ou se pretendam ocultar.
4. Em se tratando de delito de tráfico de drogas praticado, em
tese,  na  modalidade  "ter  em  depósito",  a  consumação  se
prolonga  no  tempo  e,  enquanto  configurada  essa  situação,  a
flagrância  permite  a  busca  domiciliar,  independentemente  da
expedição de mandado judicial,  desde que presentes fundadas
razões de que em seu interior ocorre a prática de crime, como
ocorreu na hipótese (RE 603616, Rel. Min. GILMAR MENDES,
Tribunal Pleno, DJe de 10/5/2016). A justa causa, nesse contexto,
não exige a certeza da ocorrência de delito, mas, sim, fundadas
razões a respeito. Precedentes.
5.  Qualquer  conclusão  desta  SUPREMA  CORTE  em  sentido
contrário, notadamente no que concerne à alegada ausência de
fundadas  razões  para  proceder  à  busca  domiciliar,  além  de
acarretar  clara  supressão  de  instância,  demandaria  minuciosa
reanálise  das  questões  fáticas  suscitadas  pela  defesa,
providência incompatível por esta via processual.
6. Habeas Corpus não conhecido.
(HC n.  169.788,  relator  Ministro  Edson  Fachin,  relator  para  o
acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Tribunal  Pleno, julgado
em 4/3/2024.)

Quanto à questão da incidência da atenuante inominada prevista no

art.  66 do  Código  Penal,  em  razão  das  agressões  físicas  suportadas  pelos

pacientes, a Corte de origem assim se manifestou (fls. 515-516):

Também nesta etapa da dosagem da pena a Defesa requer a
aplicação  da  atenuante  inominada,  em  decorrência  das
agressões sofridas por ocasião do flagrante.
A pretensão não prospera.
Conforme dicção legal, "A pena poderá ser ainda atenuada em
razão de circunstância relevante, anterior ou posterior ao crime,
embora não prevista expressamente em lei" (art. 66 do Código
Penal).
De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, "Somente pode
ser  reconhecida  a  existência  da  atenuante  inominada  quando
houver  uma circunstância,  não prevista expressamente em lei,
que permita ao Juiz verificar a ocorrência de um fato indicativo de
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uma  menor  culpabilidade  do  agente  (ut,  AgRg  no  AREsp
1809203/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, Dje
22/3/2021)"  –  STJ,  AgRg  no  AREsp  1976758/TO,  Rel.  Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 08/02/2022).
Aqui, perceba-se, o fato de o Apelante ter se envolvido em briga
com  terceiros  e,  em  decorrência  das  agressões  mútuas
perpetradas uns contra os outros, ter se lesionado, não constitui
fator indicativo de menor culpabilidade, pelo contrário.
Aliás, especificamente quanto a L. G, a luta corporal em que se
envolveu aperfeiçoou a elementar violência a pessoa do crime de
roubo, em relação ao qual foi condenado.
Enfim, não se pode utilizar uma briga em que os Apelantes se
envolveram, a partir da qual poderia ter resultado eventos ainda
mais drásticos, para atenuar a reprimenda.
Por isso, afasta-se o pedido da Defesa.

A decisão da Corte estadual está em consonância com a jurisprudência

desta Corte Superior, cujo entendimento em caso semelhante é o de que:

A atenuante genérica do art. 66 do Código Penal não se aplica,
pois  as  agressões  sofridas  pelo  recorrente,  praticadas  por
populares não identificados no momento da prisão em flagrante,
não  indicam  menor  culpabilidade  do  agente.  As  agressões
sofridas  pelo  recorrente  não  têm  conexão  com  o  juízo  de
reprovação do fato, ou seja, não indica menor culpabilidade dele
e, por isso, não justifica a incidência da atenuante inominada do
art. 66 do Código Penal.
(AREsp  n.  2.626.032/PR,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,
Quinta Turma, julgado em 4/2/2025, DJEN de 14/2/2025.)

No mesmo sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  RAZÕES
RECURSAIS  DISSOCIADAS  DA  MOTIVAÇÃO  DA  DECISÃO
ORA  IMPUGNADA.  VIOLAÇÃO  DAS  REGRAS  DOS  ARTS.
1.021, § 1.º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, E 259, § 2.º,
DO  REGIMENTO  INTERNO  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA.  ILEGALIDADE  FLAGRANTE  NÃO  VISUALIZADA.
RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. O princípio da dialeticidade impõe, ao Recorrente, o ônus de
demonstrar  o  desacerto  da  decisão  agravada  e  impugnar,
especificamente, seus fundamentos.
2. Hipótese em que o Agravante não impugnou o fundamento,
consignado na decisão agravada, quanto à incognoscibilidade do
habeas corpus impetrado durante o prazo para a interposição do
recurso cabível.
3.  A circunstância de as razões do agravo regimental  estarem
dissociadas  dos  fundamentos  do decisum ora  recorrido  viola
regra  do  Código  de  Processo  Civil  (art.  1.021.  §  1.º),
identicamente  reproduzida  no  art.  259, §  2.º,  do  Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça, nos quais se prevê que,
"[n]a  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada".
4.  Manifesta  ilegalidade  não  configurada.  Descabimento  de
concessão de ordem ex officio.
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5. Consoante entendimento já consolidado há muito tempo nesta
Corte,  "[s]omente  pode  ser  reconhecida  a  existência  da
atenuante  inominada  quando  houver  uma  circunstância,  não
prevista expressamente em lei,  que permita ao Juiz verificar a
ocorrência de um fato indicativo de uma menor culpabilidade do
agente" (REsp n.  875.649/MG, relator Ministro FELIX FISCHER,
Quinta Turma, julgado em 27/9/2007, DJ de 12/11/2007, p. 279).
6. Embora seja deveras reprovável a agressão praticada por
populares contra o ora Agravante, tal circunstância, ao que
parece, não interfere, por si só, no juízo de reprovação do
fato, ou seja, não indica menor culpabilidade do Réu e, por
isso,  não  justificaria  a  incidência  da  pretendida  atenuante
inominada a que faz referência o art. 66 do Código Penal. No
mais, tendo a Corte local, soberana no exame dos fatos e das
provas,  atestado  que  não  há,  nos  autos,  indicativo  de  menor
culpabilidade,  "para  se  concluir  pela  incidência  da  atenuante
inominada em questão seria necessário rever o conjunto fático-
probatório dos autos, inviável na via estreita do habeas corpus"
(AgRg no HC n. 504.043/SP, relator Ministro RIBEIRO DANTAS,
Quinta  Turma,  julgado  em  15/8/2019, DJe  de  20/8/2019; sem
grifos no original).
7. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 827.678/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023, grifei.)

Por  fim,  a  desconstituição  da  conclusão  alcançada  pela  Corte  de

origem  implicaria  necessariamente  o  amplo  revolvimento  de  matéria  fático-

probatória, o que não se coaduna com a estreita via cognitiva do habeas corpus.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS E PORTE DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO.
BUSCA  E  APREENSÃO  DOMICILIAR.  FUNDADAS  RAZÕES
PARA  O  INGRESSO  NO  IMÓVEL  DEVIDAMENTE
COMPROVADAS A  POSTERIORI.  OBSERVÂNCIA  DAS
DIRETRIZES  FIXADAS  PELA  SUPREMA  CORTE  NO
JULGAMENTO  DO  TEMA  280  DA  REPERCUSSÃO  GERAL.
INFORMAÇÕES ESPECÍFICAS E PRÉVIA BUSCA PESSOAL.
PRECEDENTES DO STJ.
1.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  no  Julgamento  do  Recurso
Extraordinário  n.  603.616/RO,  apreciando  o  Tema  280  da
repercussão  geral,  de  Relatoria  do  Exmo.  Ministro  Gilmar
Mendes, firmou a tese de que a entrada forçada em domicílio
sem  mandado  judicial  é  lícita,  mesmo  em  período  noturno,
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas
a posteriori, que indiquem que, dentro da casa, ocorre situação
de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil,
e  penal  do  agente  ou  da  autoridade  e  de  nulidade  dos  atos
praticados.
2. Hipótese em que, segundo quadro fático descrito no acórdão
recorrido, a busca domiciliar que culminou com a deflagração da
ação penal contra o agravante se encontra consubstanciada em
prévia denúncia que logrou pormenorizar o local específico em
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que  a  comercialização  da  droga  vinha  sendo  realizada,  bem
como em prévia busca pessoal (não impugnada) levada a efeito
em frente ao imóvel,  na qual foi  encontrado um carregador de
pistola.
3. As circunstâncias que antecederam o ingresso dos agentes de
polícia  evidenciaram  de  maneira  objetiva  a  probabilidade  de
ocorrência  de  crime  permanente,  exigindo  urgência  da  ação
policial,  de  modo  a  excepcionar  a  garantia  constitucional  de
inviolabilidade do domicílio.
4. Reconhecer que não houve a dinâmica dos fatos descrita
no  acórdão  recorrido  exige,  inevitavelmente,  aprofundado
reexame do conjunto fático-probatório, sendo impróprio na
via do habeas corpus (e seu respectivo recurso).
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  HC  n.  959.348/BA,  relator  Ministro  Sebastião  Reis
Júnior,   Sexta   Turma,   julgado   em  19/2/2025,  DJEN  de
24/2/2025, grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  CRIME  DE
ROUBO.  PLEITO  DE  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  FURTO.
IMPOSSIBILIDADE.  EMPREGO  DE  VIOLÊNCIA  CONTRA  A
VÍTIMA.  DOSIMETRIA.  MAJORAÇÃO  DA  PENA-BASE.
PROPORCIONALIDADE  NO  INCREMENTO  PELOS
ANTECEDENTES.  AUMENTO  DE  1/6  ACIMA  DO  MÍNIMO
LEGAL.  PERSONALIDADE.  JUSTIFICATIVA  IDÔNEA.
PRETENSÃO  DE  APLICAÇÃO  DA  ATENUANTE  INOMINADA
DO  ART.  66 DO  CÓDIGO  PENAL  –  CP.  AUSÊNCIA  DOS
REQUISITOS PARA A ATENUAÇÃO DA PENA. REEXAME DE
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Na situação dos autos, além do arrebatamento da coisa, houve
o emprego de violência contra a vítima, estando, pois, correta a
classificação no tipo penal do crime de roubo.
2. No caso, foram arrolados elementos concretos e não inerentes
ao tipo penal para elevação da pena-base, não havendo falar em
ilegalidade da dosimetria, pois observado o disposto no art. 59 do
Código Penal.
3.  Quanto  aos  antecedentes,  verifica-se  que  há
proporcionalidade no incremento  da reprimenda,  cujo  aumento
por esse vetor foi em 1/6 acima do mínimo legal.
4.  Além  disso,  "personalidade  é  o  conjunto  de  características
psicológicas que determinam o padrão de pensar, sentir e agir,
ou  seja,  a  individualidade  pessoa  e  social  de  determinada
pessoa. Refere-se ao seu caráter como pessoa humana. Serve
para demonstrar a índole do agente, seu temperamento. São os
casos  de  sensibilidade,  controle  emocional,  predisposição
agressiva, discussões antecipadas, atitudes precipitadas, dentre
outras"  (SCHMITT,  Ricardo  Augusto.  Sentença  Penal
Condenatória - 8ª ed. - 2ª tiragem - Salvador: JusPodivm, 2014.
p. 130). Nessa direção, o fato do réu ter assaltado vítima que,
momentos antes, deu-lhe alimento e dinheiro, demonstra a má
índole  do  paciente,  sendo,  pois,  justificativa  idônea  para  o
incremento da reprimenda básica.
5. A  Corte  de  origem,  diante  das  circunstâncias  do  caso
concreto,  justificou  a  ausência  dos  requisitos  para  a
aplicação da atenuante inominada. Dessa forma, a mudança
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desse  entendimento  demandaria  revolvimento  de  fatos  e
provas, procedimento vedado na via do writ.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 798.776/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 8/11/2023, grifei.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/10/2026 a
22/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 22 de outubro de 2026
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